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O artigo aborda a participação de jovens em ações coletivas como protagonistas na esfera pública, pondo 
em destaque, também, algumas políticas públicas que têm tratado de questões de seu cotidiano, como as 
reformas na área da educação. Indaga-se sobre lugar dos jovens nessas políticas, a partir das ocupações em 
escolas públicas no período. A meta final é analisar o impacto da ação desses jovens na sociedade e nas 
políticas públicas, destacando a cultura política criada (ou ressignificada) e a renovação operada na ques-
tão da participação dos jovens a partir do uso das redes midiáticas. A base de dados advém de pesquisa 
realizada em sites da Internet, em redes de jovens, e dados da mídia impressa em São Paulo, entre 2013 e 
2017. Autores do referencial teórico utilizado são Charles Tilly, Doug MacAdam, S. Tarrow, e Klaus Eder. 
Outros marcos interpretativos foram encontrados em autores de teorias renovadas do socialismo libertário, 
defensores de teorias autonomistas, culturalistas e da resistência civil.

Palavras-chave: Jovens. Ativismo digital. Participação lutas pela educação. Políticas públicas e jovens.

APRESENTAÇÃO

Pesquisas realizadas no início dos anos 
de 2010 apontaram que 80% dos jovens re-
sidentes no Cone Sul viviam no Brasil, que 
concentrava 50% dos jovens da América Lati-
na. Essa cifra correspondia a 34 milhões de jo-
vens, dentre os quais, 50,5% homens e 52,9% 
negros. Destacam-se ainda os seguintes dados: 
28,2 milhões (83%) moravam na zona urbana 
e 5,9 milhões (17%) na zona rural; 20 milhões 
viviam em famílias com renda per capita de até 
um salário mínimo; 1,3 milhões de jovens eram 
analfabetos, dentre os quais 900 mil negros (Ro-
ggero, 2012). Na atualidade esses índices se am-
pliaram, acrescidos pelo fato de que o número 
de desempregados é maior entre os jovens. A 
crise não os afeta apenas do ponto de vista eco-
nômico, mas também no âmbito político-cul-
tural. Recessão, corrupção e violência formam 
um caldo que destrói a confiança e a esperan-
ça no futuro. Entre os jovens com escolaridade 

alta e que já atuam como profissionais no mer-
cado de trabalho, ao final de 2015, pesquisa da 
Consultoria Deloitte Brasil (2015) registrou que 
48% desses jovens estavam preocupados com 
a estabilidade nos empregos, deixando de lado 
o modus operandi dessa geração, então deno-
minada como Y, imbuída ou capturada pela ló-
gica da racionalidade neoliberal, que, desde a 
década de 1990, tinha a mudança, a busca de 
inovações, e o empreendedorismo como para-
digmas de vida. Ou seja, a conjuntura econômi-
ca da década de 2010 afeta os jovens de todas 
as camadas sociais e abriu espaço para que eles 
olhassem para a política, para os partidos e para 
o comportamento dos políticos, que passam a 
ser rejeitados e criticados. 

Destacamos, neste artigo, uma das faces 
do modo de ser do jovem na atualidade: sua par-
ticipação sociopolítica e cultural em coletivos, 
movimentos sociais ou órgãos públicos como 
os Conselhos. O interesse pelos jovens decorre 
da constatação de sua participação majoritária 
nas manifestações de protesto que vêm ocor-
rendo em espaços públicos no Brasil, desde 
2013. O artigo objetiva apresentar um estudo 
sobre o papel dos jovens na cena pública brasi-
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leira a partir de 2013, destacando suas práticas 
em dois cenários: nas manifestações nas ruas 
e nas ocupações em escolas públicas da edu-
cação básica, como estudantes. A escolha des-
ses cenários decorre da importância e visibili-
dade das ações juvenis, as quais, partindo de 
demandas localizadas (mobilidade urbana em 
junho de 2013 e contra as reformas na educa-
ção, em 2015 e 2016). Em 2013, os jovens sou-
beram sensibilizar e mobilizar outras camadas 
da população, que saíram às ruas para apoiar 
suas demandas (contra o aumento das tarifas 
de transporte). Rapidamente, as manifestações 
ampliaram o repertório de reivindicações para 
outros pontos e áreas, gerando questionamen-
tos sobre políticas públicas, modos de gestão 
e políticos vigentes. O artigo apresenta os va-
lores e os princípios que fundamentaram suas 
práticas, assim como as matrizes discursivas 
daqueles jovens, representados especialmente 
pelo Movimento Passe Livre (MPL), com perfil 
mais “autonomista”. Os desdobramentos das 
ações de 2013, a partir de 2014, levou ao surgi-
mento de outras correntes politico-ideológicas 
de organização dos jovens, de cunho liberal ou 
conservador, tais como o Vem Pra Rua (VPR) 
e o Movimento Brasil Livre (MBL), analisados 
neste artigo. Nas lutas no campo da educação 
básica, especialmente das escolas públicas, a 
partir de 2015, o artigo foca as demandas, prá-
ticas e princípios dos estudantes, e suas rela-
ções com os jovens participantes de 2013.

Nossa hipótese é a de que há elementos 
comuns que articulam as práticas dos jovens 
nos cenários selecionados. Primeiramente, 
destacam-se os direitos (Dahl, 2001). Quer seja 
para obtê-los, no caso da mobilidade urbana e 
da educação, quer seja para alterá-los, ou até 
suprimi-los (caso do MBL), o que está em pau-
ta são os direitos. Em segundo lugar, os direi-
tos em pauta são direitos modernos, onde se 
destaca uma cultura política (Eder, 1992) que 
os inspira e que é construída no processo. Essa 
cultura alicerça-se em pressupostos advindos 
de concepções do moderno, e não da moder-
nidade. O moderno, aqui, é visto por meio das 

pautas que rementem às ações e modos de ser 
e estar dos indivíduos na sociedade, tais como 
as pautas de gênero, raça, religião, autonomia, 
liberdades civis e públicas etc. Os jovens de-
mandam “igualdade não somente nas condi-
ções de vida e oportunidades, mas também, 
de participação e liberdade” (Scalon, 2013, 
p.184). As pautas da modernização, advindas 
dos anos de 1940, a partir da segunda era Var-
gas, focalizam o desenvolvimento do país, a 
economia, os índices quantitativos da produ-
ção industrial e outras; valorizam a ideia de 
progresso, visto como a substituição do modo 
de viver cotidiano segundo tradições, pelo 
modo de vida focado no consumo.

As fontes de dados deste artigo advêm 
de veículos da mídia, especialmente a escrita 
e a On-line (Jornais Folha de São Paulo e Es-
tado de São Paulo), sites das redes sociais de 
movimentos, coletivos e organizações sociais 
de jovens, além de pesquisas realizadas por 
institutos de estudos sobre opinião pública, 
como o Ibope ou laboratórios universitários de 
acompanhamento da mídia. Todo material se-
lecionado está catalogado em arquivos de da-
dos próprios, organizados desde 2013. 

O desenvolvimento deste artigo tem três 
momentos. Inicialmente, problematiza o que 
entendemos por jovens na atualidade e o poder 
das redes e mídias sociais nas suas atuais formas 
coletivas de ação; em seguida, apresentam-se as 
performances e valores dos jovens nas manifes-
tações nas ruas de 2013 a 2017 no Brasil. Finali-
za-se com a análise da luta dos jovens estudantes 
no campo da educação básica, formal.

JOVENS E JUVENTUDE – concei-
tos, estudos e políticas públicas 

Partimos de conceitos já desenvolvidos 
em publicação anterior sobre os jovens e aqui 
reproduzimos um dos trechos básicos: 

O conceito de juventude, associado à condição de 

ser jovem, aparece na literatura sociológica sob 

dois eixos articulatórios de questões, problemas e 
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características. O primeiro é decorrente do perten-

cimento a uma dada faixa etária (onde também não 

há consenso), com ênfase em aspectos geracionais 

de uma determinada fase de vida. O segundo destaca 

aspectos socioeconômicos e culturais determinados 

pela situação de classe social. Alguns autores afir-

mam que se deve falar no plural, juventudes, porque 

há múltiplas diferenças. Sposito (2003) constrói ou-

tras dimensões para a categoria jovem, tais como con-

dição juvenil e situação juvenil. Essas categorias refe-

rem-se ao modo como a sociedade constitui e atribui 

significados à juventude em determinadas estruturas 

sociais, históricas e culturais, dentro de escalas e hie-

rarquias sociais (Gohn, 2013b, p. 205-206). 

Na atualidade, os jovens e a juventude 
continuam a desafiar teóricos e teorias em suas 
análises. Autores como Dayrell (2009), Abra-
mo (2005), Scalon (2013), Carrano (1999), Di-
ógenes (2004) e Spósito (2009), entre outros, 
também têm se dedicado ao estudo dos jovens 
no Brasil, particularmente no campo da edu-
cação formal. Em todos esses autores, quer se 
destaquem os atributos positivos da juventu-
de, associados à inovação e à criatividade, por-
tadores de mudança social, quer se destaquem 
os atributos negativos, associados a problemas 
“da idade” ou as condições de vulnerabilidade 
socioeconômica (galeras da periferia), há cer-
to modelo ideal de comportamento do “ser jo-
vem”. São raros os estudos a exemplo de (Sca-
lon, 2013) que focam as práticas e os compor-
tamentos dos jovens segundo uma lógica mais 
societal, de reinvenção da cultura política 
existente, de criação de relações que apontam 
perspectivas para a mudança e transformação 
social, adentrando o campo de novos diretos 
sociais, políticos e culturais; ou, ao contrário, 
nas práticas e discursos que negam direitos 
já conquistados e postulam a volta a contex-
tos que enfraquecem a democracia. Os jovens 
também já foram analisados sob a ótica dos 
efeitos da superproteção, ou como os “mauri-
cinhos”, que, em passado remoto, também já 
foram denominados de “juventude transvia-
da”, imortalizada em filme protagonizado por 
James Dean.

Os jovens, na atualidade, também po-

dem ser estudados em seus vários papéis so-
ciais: estudantes e produtores de arte em ga-
leras, blogs, redes sociais etc. Essas práticas e 
comportamentos levam, tanto em 1968 como 
na atualidade, à temática dos coletivos e dos 
movimentos sociais. O mundo globalizado 
vive, hoje, novo ciclo de protestos com con-
testações políticas (Tilly; Tarrow, 2007), simi-
lares aos da década 1960, embora com outros 
temas, outras formas de mobilização, e distin-
tas conjunturas políticas e econômicas. Mas os 
impactos e efeitos na sociedade e nos governos 
só os vemos similares naquela década.

O uso da internet é um dos principais 
elementos de diferenciação, pois, de um lado, 
ela tem revolucionado a forma de a sociedade 
civil se comunicar, e, de outro, a forma de os 
indivíduos interagirem. Ela propicia o acesso à 
informação, antes monopólio de grupos e ins-
tituições ou acessível apenas a poucos. Mas a 
seleção, focalização e decodificação dessa infor-
mação é feita não apenas pelos indivíduos iso-
lados: há uma pluralidade de atores e agentes 
disputando a interpretação e o significado dos 
fatos e dados. É aqui que entram as redes so-
ciais, os coletivos e os movimentos sociais com 
grande poder de formação da opinião pública. 
Eles não apenas decodificam, mas também co-
dificam os problemas e conflitos a partir de te-
máticas em torno das quais se articulam.

O poder das redes vai além da mobiliza-
ção. Elas impactam no caráter da ação coletiva 
desenvolvida. A Internet tem alterado a forma-
ção, a articulação e a atuação dos movimentos 
sociais, gerando impactos e resultados diferen-
tes na sociedade e nos próprios movimentos, 
segundo áreas territoriais, com impacto maior 
nas regiões urbanas, dadas as dificuldades de 
acessibilidade nas zonas rurais. Mas apenas a 
localização geográfica não explica porque mui-
tos movimentos rurais têm as sedes de suas or-
ganizações no urbano. Daí entra outro fator – a 
forma de organização. 

Aqui, podem-se observar dois ângulos 
de abordagem sobre os jovens: de um lado, a 
partir da sociedade e, de outro lado, a partir do 
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poder público. Na sociedade civil, destacam-se 
os movimentos, os coletivos e as organizações 
consideradas movimentalistas. Os movimen-
tos clássicos, de luta pela terra, por moradia, 
ou os sindicatos, contam pouco com a partici-
pação dos jovens e, usualmente, se organizam 
de forma tradicional, no rural ou no urbano. 
Eles têm concepções e estruturas organizacio-
nais mais centralizadas, focalizadas em líderes 
ou lideranças. Eles também se articulam em 
redes e usam internet, mas o ambiente virtual 
é apenas uma ferramenta de apoio e não um 
vetor ou veículo básico de comunicação e in-
teração. As articulações são mais dirigidas, 
fechadas, são mais homogêneas, entre pares. 
Internamente, organizam-se via departamen-
tos ou setores (jovens, mulheres ou temáticas 
e problemas), mas dentro de uma linha com 
cultura organizacional homogênea. Agregam-
-se em identidades fixas, não se reinventam. 
Suas bases de apoio têm força midiática, mas 
desempenham um papel mais figurativo em 
termos das relações internas de poder, no in-
terior do movimento. Desenvolvem formas de 
solidariedade interna, mas realizam poucas 
transformações na forma centralizada de ope-
rar seus repertórios e de se relacionar com os 
jovens, com outros movimentos, com a socie-
dade, ou com governos. 

Na atualidade, há outras formas de ação 
coletiva com participação dos jovens, com o 
uso intenso da internet, que fogem comple-
tamente do padrão que acabamos de descre-
ver. São os coletivos de jovens. Os coletivos, 
ao contrário de movimentos ou outras formas 
mais tradicionais, são agrupamentos fluidos, 
fragmentados, horizontais, e muitos têm a au-
tonomia e a horizontalidade como valores e 
princípios básicos. Coletivos autodenominam-
-se como ativistas e não militantes de organi-
zações. Vivem experiências e experimentações 
que podem ser tópicas ou mais permanentes, 
fragmentadas, ou mais articuladas.

Um coletivo poderá desenvolver prá-
ticas contestatórias ou não, dependendo de 
seu perfil e das estruturas relacionais existen-

tes entre os jovens. Eles contestam e renovam 
práticas e valores estabelecidos por meio de 
sua cultura. Na atualidade, os jovens aderem 
mais aos coletivos do que aos  movimentos so-
ciais, por não se identificarem com sua forma 
nem com seus métodos de ação, os quais re-
pudiam. Os coletivos criam novas dinâmicas 
da ação coletiva, mas discursiva, estratégica e 
de confronto de ideias e valores (Snow; Ben-
ford, 2000). Há grande influência de ideários 
anarquistas e libertários entre os coletivos, es-
pecialmente no campo da cultura. Um coletivo 
pode se transformar em movimento social, ou 
autodenominar-se movimento, ou articular-se 
a um conjunto de outros coletivos que configu-
ram um movimento social. Ou, ainda, podem 
negar a forma de movimento social por consi-
derá-la presa aos modelos tradicionais de fazer 
política. Mas há, também, coletivos que se jun-
tam ou dão apoio a determinados movimentos, 
que se estruturam de forma mais livre, como o 
Movimento Passe Livre, analisado neste texto.

A denominação “organizações movi-
mentalistas” constitui uma terminologia que 
criamos (Gohn, 2017a) para caracterizar gru-
pos de jovens que se aglutinam ao redor de 
alguns líderes ou formadores de opinião, os 
quais elaboram um plano de atividades e o 
executam sob a ótica de uma corporação. 
Como exemplo, citamos o “Vem Pra Rua”, que 
teve importância capital na convocação e reali-
zação das megamanifestações de rua no Brasil, 
em 2015 e 2016. Seus fundamentos são de ins-
piração liberal, e tais organizações buscam in-
fluenciar a opinião pública via a defesa de al-
guns lemas e bandeiras, como o ataque contra 
a corrupção. Apresentam-se como portadoras 
da renovação no campo das práticas políticas, 
contando com apoio de grupos empresariais, 
e criam ou apoiam entidades voltadas para o 
que denomina “empoderamento dos jovens” 
por meio de cursos ou de atividades no campo 
de Terceiro Setor. Ainda como exemplo, pode-
-se citar a entidade “Agora”, que tem o apoio do 
apresentador de televisão Luciano Huck. Essas 
entidades contam com apoio também no cam-
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po espiritual, tais como o de Sri Prem Baba, 
um brasileiro que se tornou líder humanitário 
e mestre espiritual em Rishikesh, na Índia, de-
dicado à meditação e à prática da yoga. Foi o 
primeiro brasileiro a dirigir um Ashram na Ín-
dia. Em 2013, ele fundou o instituto Awaken 
Love e criou o que denomina como um “movi-
mento global” com o intuito de orientar as re-
lações humanas e a prosperidade (ver: https://
www.sriprembaba.org/en/biography/). 

Para completar a caracterização da atua-
ção pública dos jovens, temos de citar as esferas 
públicas ligadas ao poder público. Observa-se 
que, na primeira década deste século, inúmeros 
programas e projetos de inclusão social foram 
formulados e implementados por órgãos go-
vernamentais, dirigidos a grupos em situação 
de vulnerabilidade socioeconômica. Dentre 
eles, incluem-se o Bolsa Família, as políticas 
de aumento do salário mínimo e as inúmeras 
conferências nacionais temáticas em áreas do 
serviço público que resultaram em novas políti-
cas sociais. Um grande sistema de participação 
institucionalizado foi instituído com conselhos, 
câmaras, fóruns, conferências nacionais etc., 
com representantes do governo e da sociedade 
civil. Mas alguns pontos básicos estavam pre-
sentes de modo insuficiente no foco principal 
dessas políticas, como os jovens (de qualquer 
classe social), as camadas médias da população 
e as formas de participação social online, com 
uso das novas tecnologias, que não eram usuais 
(com exceção de alguns programas e políticas 
públicas, como o Orçamento Participativo, em 
alguns setores e cidades). 

Na realidade as autoridades governa-
mentais tiveram (e têm) dificuldade de dialo-
gar com os jovens porque, na primeira década 
do novo século,  optaram pelas formas insti-
tucionalizadas de participação civil, dadas por 
conselhos, câmaras e grandes conferências 
nacionais em políticas específicas dirigidas 
a mulheres, juventude, afrodescendentes ou 
áreas temáticas como alimentação etc. Muitos 
representantes da sociedade civil organizada 
que atuam nessas estruturas institucionaliza-

das advêm dos movimentos, a partir da onda 
de novos movimentos sociais que sacudiu o 
país ao final dos anos de 1970 e 1980 e parte 
dos 90. Para eles a cidadania é uma vida po-
lítica atrelada ao Estado à medida que seria 
ele o responsável pela construção de práticas 
institucionalizadas dentro das estruturas esta-
tais ou nos níveis intermediários, o chamado 
público não estatal. Entretanto a máquina bu-
rocrática estatal e muitos gestores públicos, e 
mesmo os representantes institucionais civis, 
não acompanharam as mudanças operadas 
no campo social, especialmente as novas for-
mas de sociabilidade e comunicação geradas 
pelas redes e mídias sociais. Não se sintoni-
zaram com os jovens ou não perceberam que 
eles, em sua grande maioria, saíram às ruas em 
manifestações, como em 2013, mas não têm o 
estado ou o poder público estatal como meta 
de participação, porque seus referenciais so-
bre a cidadania são outros, especialmente os 
autonomistas, em que a cidadania é civil, ci-
dadã, não institucionalizada. Ela é construída 
a partir da experiência e não da participação 
em modelos organizados, pautados pelos ór-
gãos públicos. A cultura política que eles têm 
e reconstroem cotidianamente advém de práti-
cas experimentais e não de códigos ou progra-
mas oficiais. Estamos de acordo com Falchetti 
(2017) quando afirma: 

... uma hipótese a ser desenvolvida é a de que o au-

tonomismo se vincula a uma reinvenção da ação co-

letiva, em que os formatos são mais fluídos. Ou seja, 

importam menos as estruturas fixadas e mais as 

experiências criadoras, de modo que os movimen-

tos estariam existindo mais na construção coletiva 

que circula por meio dos atores e práticas, do que 

nas organizações que formalizam. Portanto, é uma 

concepção de ação coletiva no sentido mais literal 

de movimento, como um fluxo de ideias, causas, 

práticas, experiências e agentes. Esse talvez seja o 

sentido da emergência cada vez mais comum de 

‘coletivos’ em lugar dos ‘movimentos sociais’ estru-

turados, uma mudança fortalecida e muito evidente 

desde junho de 2013, especialmente dentro da te-

mática urbana (Falchetti, 2017, p 18).

Com isso, concluímos o primeiro tópi-
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co deste artigo, constatando que a grande re-
volução operada na forma de comunicação 
entre os indivíduos jovens – com o desenvol-
vimento e o consumo das novas tecnologias, 
especialmente a internet e o uso dos aparelhos 
móveis, geradores de grande potencial de mo-
bilização da sociedade civil – criou novas for-
mas de sociabilidade na sociedade civil, longe 
das estruturas estatais institucionalizadas. Por 
isso, em junho de 2013, quando grupos de jo-
vens atraíram multidões às ruas, por meio da 
convocação em mídias sociais, o poder públi-
co foi um dos grandes ausentes, pois também 
se surpreendeu com a irrupção dos protestos. 
Criou-se um clima político em que não havia 
mediadores entre os manifestantes e os pode-
res constituídos, ou seja, não havia interlocu-
tores. O diálogo não fluía, pois apenas a polícia 
se fez presente nos atos de violência contra os 
manifestantes. Portanto, entender e dialogar 
com os jovens pode ser uma das variáveis im-
portantes, capaz de explicar por que, raramen-
te, os jovens participam de políticas públicas. 
Mas há variáveis mais fortes, decorrentes de 
filosofias e princípios de vida, como veremos 
a seguir. 

JOVENS NAS RUAS A PARTIR DE 
JUNHO DE 2013 NO BRASIL

O segundo momento deste artigo se ini-
cia com a análise das manifestações de junho 
de 2013. No Brasil, elas fazem parte de novas 
formas de associativismo urbano entre jovens 
escolarizados, com origem predominante em 
camadas médias, conectados por redes digi-
tais. Pesquisas indicam que a maioria deles é 
organizada horizontalmente, atuando em cole-
tivos ou novíssimos movimentos sociais. São 
críticos das formas tradicionais da política, tal 
como se apresentam na atualidade, especial-
mente por meio de partidos e sindicatos. Al-
guns pregam a autonomia em relação àquelas 
formas e negam a política partidária, mas não 
o Estado e a Política com P maiúsculo (Alon-

so, 2017; Bucci, 2016; Gohn, 2014; Ortellado, 
2013; Singer, 2013; Solano, 2014;).

As manifestações de junho de 2013, or-
ganizadas a partir da convocação de grupos de 
jovens, atribuíram novos significados às lutas 
sociais. Antes de junho 2013, pesquisas já in-
dicavam o protagonismo dos jovens nas redes 
sociais. Pesquisa do Datafolha, realizada em 
junho de 2013, constatou que, nas manifesta-
ções em São Paulo, a maioria dos participan-
tes tinha diploma universitário (77%) e menos 
de 25 anos (53%). Pesquisa nacional realizada 
pelo IBOPE, no mesmo período, corrobora o 
perfil acima delineado: a idade predominan-
te estava na faixa de 14 a 24 anos (43%). En-
tre 14 e 29 anos de idade, a soma sobe para 
63% do total (IBOPE, Pesquisa Manifestantes, 
20/06/2013), o que configura um novo ciclo no 
campo das mobilizações da sociedade civil no 
Brasil. Elas afetaram o campo da política e a 
correlação das forças político-partidárias foi 
tensionada. A democracia ampliou-se e abri-
gou grupos e movimentos com outros repertó-
rios, outras linguagens e performances diferen-
tes das usuais nas ruas até então, onde se ob-
servava a hegemonia de movimentos clássicos 
(liderados por sindicatos e movimentos po-
pulares de lutas pela terra e por moradia), ou 
bandeiras dos “novos” movimentos advindos 
da década de 1980 (com demanda identitárias 
de gênero, raça, sexo, faixa etária, ou deman-
das ambientalistas). Novíssimos movimentos 
sociais ganharam os holofotes da mídia em 
junho de 2013, com demandas e propostas na 
área da mobilidade urbana que ultrapassavam 
o local e remetiam para outras formas de gestão 
da coisa pública. Grupos de jovens, inspirados 
por ideais dos autonomistas, entram em cena, 
na figura do Movimento Passe Livre (MPL).

Falchetti destaca o papel do autonomis-
mo nos movimentos de 2013. Diz ela:

Ideologicamente, o autonomismo se localiza dentro 

da tradição libertária, abrangendo pensadores e mi-

litantes que refletem e aderem à autonomia como 

princípio-chave de organização e ação política. É 

possível identificar determinados elementos anar-
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quistas e marxistas no ativismo autonomista, por 

vezes, misturando fontes e referências dos diferen-

tes campos teóricos. Muitos movimentos contêm 

membros das distintas orientações, como é o caso 

do próprio MPL. Internamente ele é composto por 

um pequeno grupo de militantes de um amplo es-

pectro social que congrega punks, feministas, pro-

fessores, artistas, estudantes, trabalhadores e de-

sempregados, em sua maioria, jovens, usuários do 

transporte. Há uma rotatividade relativa dentro do 

movimento, o que envolve uma variação grande no 

perfil dos manifestantes, de modo que a identidade 

está mais na partilha dos princípios organizativos e 

de ação (Falchetti, 2017, p. 12).

Alonso e Mische (2016) também registram 
mudanças no perfil e no referencial ideológico 
dos jovens ativistas na atualidade. Dizem: 

... o ‘campo de ação autonomista’ incorporou de-

mandas de orientação do ‘campo socialista’, mas re-

jeitou suas formas de organização, aproximando-se 

de elementos presentes nos protestos internacionais 

recentes. Podemos notar que, dentre as característi-

cas observadas, alguns elementos remetem às formas 

de organização anarquistas, contrárias à hierarquia, à 

centralização do poder, à representação e a lideran-

ças, daí o horizontalismo, a independência política e 

a ação direta, sem lutar pela tomada do poder. Outras 

características são recentes e estão presentes em ou-

tras mobilizações globais: a relação simbiótica com a 

internet e a mídia social; a capacidade e rapidez das 

mobilizações; a heterogeneidade dos participantes, a 

maioria desvinculada de organizações; o caráter arte-

sanal dos cartazes; uma alta participação de jovens; 

e a tomada das ruas e ocupação dos espaços urbanos 

(Alonso; Mische, 2016, p. 5).

Os movimentos sociais dos jovens au-
tonomistas da década de 2010 são herdeiros 
dos movimentos antiglobalização dos anos de 
1990-2000. Na realidade, seus antecessores de-
vem ser buscados na década de 1960. Maio de 
68, na França, foi uma expressão desses grupos 
e ideais, assim como a Internacional Situacio-
nista de Guy Debord (1995). No Brasil, dado 
contexto do regime militar vigente, o que en-
trou para a história como marcante foi mais a 
luta política dos estudantes contra a ditadura, 
mas não se pode esquecer o movimento da 
contracultura do período, que extrapolou o 
campo artístico. Também no final dos anos de 

1970 e 1980, os autonomistas estiveram atuan-
tes, por exemplo, com a revista Desvios, e nos 
trabalhos de Eder Sader (1988). Na atualida-
de, eles reúnem minorias que se organizam de 
forma transnacional, com pautas que contêm 
certo “espírito global” e podem ser acionadas 
em qualquer lugar do mundo. Muitos deles se 
inspiram em ideias libertárias, advindas do 
revival de algumas formas renovadas do anar-
quismo, no século XXI (Day, 2005).

Grande parte desses grupos nega a estrutura hierár-

quica dos movimentos tradicionais e os modelos de 

representação que culminam em líderes capazes de 

negociar com Estado e de serem capturados pelos 

interesses do poder institucional.[..] Horizontali-

dade, autogestão, ausência de lideranças ou de in-

telectuais orgânicos, autonomia, transversalidade 

temática, foco na ampliação de liberdades e ampla 

utilização das redes sociais digitais são algumas das 

novidades mais evidentes... (Augusto; Rosa; Resen-

de, 2016, p. 21, 26).

Pode-se dizer que junho de 2013 levou 
a transformações político-culturais no sentido 
de criar novos valores e pontos de vista nos jo-
vens participantes e na sociedade em geral. Um 
dos grandes legados foi a legitimação do pro-
testo social nas ruas como forma de busca por 
mudanças conjunturais. Foram protestos que 
negaram a política partidária, a forma como ela 
é praticada no país, embora os participantes 
não se definissem como apolíticos. Foi planta-
da e difundida, para a sociedade, especialmen-
te pela mídia, a semente da não política como 
um valor, e uma nova representação da cultura 
política formou-se a partir desse valor. Obser-
varmos que, a partir de 2014, portanto em curto 
prazo, as transformações de 2013 geraram no-
vos enunciados e novos grupos surgiram, intro-
duzindo novidades na performance dos protes-
tos, com outros focos e alvos em suas ações, tra-
balhando o repertório da não política contra a 
corrupção, focados em determinados políticos e 
partidos. Grupos conservadores, reacionários e 
neoliberais, denominados “patriotas” por Alon-
so (2017), ganharam espaço nas convocações 
via redes sociais para atos de protestos nas ruas.
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Portanto, há profundas diferenças en-
tre os jovens que iniciaram as primeiras con-
vocações para as manifestações em junho de 
2013, e outros grupos de jovens que, a partir 
de 2014, criaram outros tipos de mobilizações 
e outros repertórios, focados no plano políti-
co do governo federal, no processo que levou 
ao impeachment de Dilma Rousseff. Os novos 
grupos eu os denomino de organizações movi-
mentalistas, porque são ativistas basicamente 
virtuais, que convocam manifestações em de-
terminados momentos em função de interesses 
de pautas construídas com foco no poder po-
lítico central do país. Mas temos de nos lem-
brar de que foram esses grupos que levaram 
milhões de cidadãos brasileiros às ruas, nas 
maiores manifestações já registradas na his-
tória do país (Gohn, 2017a). Eles cresceram e 
se multiplicaram. Criaram associações e reali-
zaram encontros e congressos, a exemplo do 
MBL. Alguns líderes entraram para a política 
partidária, foram eleitos para cargos públicos 
e disputam cargos nas eleições de 2018. A 
maioria desses grupos tem pautas liberais ou 
conservadoras, critica a atuação do estado na 
economia e apoiam lutas com repertórios de 
retirada de direitos, especialmente direitos so-
ciais modernos, que dizem respeito ao corpo, 
à sexualidade, à religião etc. Tais grupos têm 
pautas liberais e focam suas críticas na corrup-
ção, na necessidade de mudanças no estado, 
no governo, apoiando as operações jurídicas 
em andamento, como a Operação Lava a Jato. 
Com isso, conquistam a opinião pública por 
conta do momento político vigente desde 2014.

Na onda de manifestações majoritárias 
de jovens ocorridas no Brasil entre 2013 e 2017, 
destacam-se, ainda, as formas aglutinadas em 
“coletivos”, tais como o “Ocupa Estelita”, no 
Recife. Dentre aqueles que se identificam com 
a forma “movimento social”, o Levante Popular 
da Juventude, atuante em vários estados brasilei-
ros, especialmente no Rio Grande do Sul, é um 
bom exemplo. Ocupa Estelita e Levante Popular 
da Juventude têm perfil sociopolítico diferente e 
até oposto. O primeiro é alinhado com propos-

tas autonomistas, e o segundo segue na trilha 
dos movimentos político partidarizados. O ano 
de 2016 notabilizou-se também pelas práticas 
de “escrachos” – ações-relâmpago realizadas por 
grupos de jovens autonomistas, em locais de vi-
sibilidade ou de residência de políticos.

Após 2013 os coletivos e os movimentos 
autonomistas continuaram a realizar encon-
tros e a se concentrar-se em repertórios inspi-
rados em utopias, como a mobilidade urbana 
livre, escolas livres etc. Em 2017, a repressão 
sobre algumas lideranças dos autonomistas ou 
processos judiciais fizeram com que recuas-
sem ou concentrassem esforços na luta contra 
o Projeto Escola Sem Partido. Nessa conjuntu-
ra, indaga-se: e o MPL, que lhe ocorreu após 
junho de 2013? Ele não desapareceu, mas per-
deu o protagonismo. Houve divisões internas, 
dissidências, e o Movimento mudou sua es-
tratégia de ação, voltando-se para a periferia e 
não mais apenas para as ruas centrais da cida-
de. O MPL apoiou manifestações contra a Copa 
em 2014, e realizou atos pontuais em janeiro 
de 2015, 2016 e 2017. Em janeiro de 2018, vol-
tou a protagonizou vários atos de destaque no 
centro de São Paulo, contra o novo aumento da 
tarifa de ônibus. Para nós, os principais lega-
dos do MPL são seus elementos estruturantes, 
a saber: a forma de organização em coletivos 
horizontais, com ação direta, flexíveis, sem ter 
as amarras hierárquicas de uma associação for-
mal; o primado da cultura como eixo organiza-
dor de suas demandas, lastreada numa utopia, 
num ideal, o passe livre para todos; uma pos-
tura apartidária (não antipartidária ou apolíti-
ca); e o caráter educativo não formal que suas 
práticas geram. Tudo isso são elementos que 
fundamentam o campo dos “autonomistas”, 
dentro do novo ciclo de protesto político brasi-
leiro de 2013 a 2017.

Em síntese: um breve olhar sobre os 
movimentos dos jovens a partir de junho de 
2013 leva-nos a observar: há múltiplos proces-
sos de subjetivação na construção dos sujeitos 
em ação – os acontecimentos no calor da hora 
provocam reações que geram novas frentes da 
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ação coletiva. A composição dessas frentes é 
complexa, diversificada, com múltiplos atores, 
propostas e concepções sobre a política, a so-
ciedade e o governo. As emoções dos indivídu-
os e dos coletivos ganham destaque nos protes-
tos políticos e podem assumir papel ativo da 
construção do social. Muitos dos que protesta-
ram negaram a política partidária atual. Con-
tudo não basta focar nos indivíduos, nas orga-
nizações e nos eventos de protesto, como bem 
disse Diani (2003). É preciso observar também 
a multiplicidade de laços entre os diferentes 
atores, episódios ocorridos na conjuntura so-
ciopolítica e cultural paralelos aos eventos que 
poderão lhes dar sentido e direção. A plurali-
dade de indivíduos, grupos e organizações pre-
sentes nas manifestações com predominância 
dos jovens deve ser analisada pelas redes de 
compartilhamento de crenças e pertencimen-
tos, pelas interações informais e pelas identida-
des coletivas que vão construindo. Os conflitos 
político-culturais dos manifestantes, especial-
mente no caso dos jovens, na atualidade, devem 
ser lidos com chaves analíticas diferentes das 
que foram utilizadas para analisar os denomina-
dos novos movimentos sociais identitários nas 
décadas de 1980 a 2000. Esses últimos atuavam 
inspirados por ideais de emancipação e direi-
tos coletivos básicos. Os atuais também focam 
direitos, mas organizam-se de forma diferente. 
Autonomia não é estar de “costas para o esta-
do”, como foram denominadas muitas ações po-
pulares na década de 1970-1980, apoiadas pelo 
setor progressista do clero cristão. Autonomia, 
na atualidade, para uma grande parcela dos 
jovens, como os que participam no MPL, é ter 
autodeterminação, longe de grupos partidários, 
sindicais ou religiosos.

OS JOVENS ESTUDANTES E AS 
LUTAS PELA EDUCAÇÃO

No cenário dos protestos dos jovens no 
Brasil, registra-se, a partir de 2013, a irrupção 
de um novo ciclo de protestos, em que se des-

taca  a área da educação, pela ação de estudan-
tes da escola pública em cidades do Estado de 
São Paulo, em Curitiba, Goiânia, Rio de Janei-
ro, Porto Alegre etc. O estudo desses protes-
tos nos leva diretamente ao terceiro e último 
momento deste artigo, a exemplificação de 
um ponto central do texto: o impacto da ação 
desses jovens na sociedade e nas políticas pú-
blicas destacando a cultura política criada (ou 
ressignificada) e a renovação operada na ques-
tão da participação dos jovens a partir do uso 
das redes midiáticas.

Um dado novo entrou em pauta nas lu-
tas por direitos dos jovens, no campo da edu-
cação, ao demandarem não apenas o acesso às 
escolas, ou “mais educação”, como no passado, 
mas demandarem educação com qualidade, 
para além dos discursos e retóricas dos planos 
e promessas de políticos e dirigentes. Na diver-
sidade de demandas focalizadas, observam-se 
redes temáticas lutando por mudanças sociais 
no combate às desigualdades sociais e claman-
do por políticas públicas; educação de jovens e 
adultos; multiculturalismo e mudanças cultu-
rais; juventude e educação; educação no cam-
po; educação popular; movimentos negros; 
movimentos indígenas; inclusão digital etc. 

É importante lembrar que a relação en-
tre movimento social e educação é antiga e 
ocorre de várias formas: a partir das ações prá-
ticas de movimentos e grupos sociais em con-
tato com instituições educacionais; no próprio 
movimento social, dado o caráter educativo 
de suas ações na sociedade; e no interior dos 
movimentos, pelas aprendizagens adquiridas 
pelos participantes e pelos projetos socioedu-
cativos formulados e desenvolvidos pelos pró-
prios movimentos, a exemplo do Movimento 
dos Trabalhadores Sem Terra (MST). A novi-
dade deste século é a proliferação de coletivos 
autônomos, dentro de unidades educacionais, 
organizados ao redor de múltiplas causas ou 
atividades operativas. O maior número se en-
contra nas universidades, e sobre isso há pou-
cas pesquisas ainda.

Afirmamos, acima, que as recentes mo-
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bilizações de jovens nas ruas, especialmente a 
partir de junho de 2013 (Gohn, 2014), e as lutas 
e movimentos pela educação, ocorridos no âm-
bito das escolas de ensino médio, na rede públi-
ca de ensino básico e do ensino técnico, juntas, 
configuram um novo ciclo político de protestos 
no Brasil. No campo da educação formal, a no-
vidade que o novo ciclo apresenta é o setor da 
área educacional onde se localiza: mobilizações 
e ocupações de “secundaristas” (termo ainda 
utilizado, originário do passado, dos antigos gi-
násios que sucediam às escolas primárias, mas 
que envolviam também os cursos que davam 
sequência ao ginásio, que eram o clássico, o 
científico, o normal e o comercial ou técnico). A 
principal entidade dessa categoria de estudan-
tes ainda utiliza o termo secundarista: a UBES 
(União Brasileira dos Estudantes Secundaris-
tas). Certamente não é a primeira vez, na histó-
ria política brasileira, que os secundaristas de-
marcam lugares na cena pública, a exemplo das 
décadas de 1950 e de 1960. A configuração or-
ganizacional trouxe algumas inovações na atual 
forma do protesto dos estudantes, com ocupa-
ções das escolas e manifestações nas ruas com 
performances tópicas e específicas (por exem-
plo, o “seat down”: sentarem-se em cadeiras e 
carteiras escolares em cruzamentos de avenidas 
de grande trânsito e visibilidade). Observa-se 
uma ampliação do repertório de demandas dos 
jovens secundaristas em relação aos jovens nas 
ruas em junho de 2013, os quais priorizavam a 
mobilidade urbana. Charles Tilly (1986) descre-
ve as mudanças no repertório da ação social da 
seguinte forma: 

Toda população tem um repertório limitado de 

ações coletivas: formas distintas de agir coletiva-

mente em relação a interesses partilhados. No nosso 

tempo, por exemplo, a maior parte das pessoas sabe 

como participar de uma campanha eleitoral, como 

integrar-se a um grupo de interesses, organizar um 

abaixo-assinado, fazer uma greve ou uma reunião 

ou montar uma rede de influências. Essas varieda-

des da ação constituem um repertório [...] as pesso-

as conhecem as regras gerais da ação relativamente 

bem e variam suas formas de acordo com o objetivo 

almejado (Tilly, 1986, apud Avritzer, p. 10). 

Em 2016 e 2017, houve movimentos de 
estudantes contra as reformas no ensino médio, 
contra as ETECs (Escolas de Ensino Técnico) 
paulistas, contra o projeto “Escola Sem Partido”, 
contra retirada de conteúdos sobre a questão 
de gênero no currículo escolar, contra PEC 241 
(PEC 55 Senado) etc. (vide Campos, Medeiros e 
Ribeiro, 2016; Cattani, 2017;). No novo ciclo de 
mobilizações pela educação, tanto no caso das 
ocupações de escolas públicas em 2015, como 
no caso das ETECs em 2016, uma característica 
de junho de 2013 se repete: a falta de mediadores 
e a ausência de lideranças, ainda que haja uma 
organização e uma divisão interna de tarefas, em 
que apenas alguns estudantes têm a atribuição 
de se comunicar com a imprensa, dar entrevistas 
etc. O elemento comum é o fato de ser um movi-
mento autonomista, tema já tratado no segundo 
momento deste artigo. Os movimentos autono-
mistas devem ser incluídos entre os novíssimos 
movimentos, pela forma de agir, pelas inovações 
que trazem e pelo uso intensivo das redes sociais 
para toda organização, embora os princípios ide-
ológicos sejam antigos. Registre-se também que 
os estudantes tiveram como fonte de inspiração o 
movimento pela educação ocorrido anos atrás no 
Chile, tanto na chamada “Revolta dos Pinguins”, 
da década de 2000, assim como nas ocupações 
que vêm ocorrendo na década de 2010, no Chile 
e na Argentina. Cartilhas e matérias sobre como 
fazer e como organizar uma ocupação foram os 
meios para difundir aqueles ideais. Certamente 
que se devem considerar as diferenças de con-
texto, entre Brasil e Chile.

A seguir, para exemplificar, destacam-se 
as ocupações de escolas públicas, ocorridas 
em 2015 e 2016 em várias partes do país, es-
pecialmente no Estado de São Paulo, contra a 
reforma do ensino médio e contra a PEC 55.

LUTAS PELA EDUCAÇÃO EM SÃO 
PAULO – 2015-2016

O repertório das demandas, no caso de 
São Paulo em 2015, focou em um item: contra 
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o plano de reorganização das escolas estaduais 
paulistas, que levaria, entre outras consequên-
cias, ao fechamento de inúmeras unidades. Na 
ocasião, a situação de tensão social criada pe-
los estudantes, com a paralisação ou ocupação 
de quase 200 escolas, levou o governo do Esta-
do de São Paulo a recuar. A resistência contra a 
reforma do ensino paulista gerou o “Movimen-
to não fechem minha escola”. 

Pode-se datar o início dos conflitos em 
outubro de 2015, quando o então Secretário 
Estadual da Educação anunciou um projeto 
que abrangia:

162 municípios, 1.464 escolas das 5.147 unidades 

existentes, passariam pelo processo [da reforma], 

somadas a 1.443 unidades que já mantinham seg-

mento único, 2.197 passariam a atender a alunos ex-

clusivamente de um ciclo de ensino. Delas, 832 des-

tinadas aos anos iniciais do Ensino Fundamental (1º 

ao 5º ano), 566 para os anos finais do Fundamental 

(6º ao 9º ano) e 799 para o Ensino Médio. Com isso, 

seria necessária a transferência de 311.000 estudan-

tes. Estimava-se que 74 mil professores sofreriam 

algum tipo de mudança. [...] 94 prédios ficariam 

ociosos por conta da transferência automática dos 

estudantes. De forma que 94 escolas seriam fecha-

das. No entanto, declarou que 66 destas construções 

serão utilizadas para outras atividades da pasta (Sil-

va, 2016 p. 110 e 120).

O projeto de reestruturação sofreu forte 
resistência dos estudantes secundaristas, que 
promoveram um grande movimento de ocupa-
ção em mais de 200 escolas durante cerca de 
60 dias. Segundo Paes e Pipano:

A primeira escola a reagir ao “plano desorganiza-

dor”, como foi chamado pelos estudantes, foi a Es-

cola Estadual Diadema, no ABC paulista, no dia 9 de 

novembro, cerca de um mês e meio após as primei-

ras declarações da Secretaria. No dia seguinte, a Es-

cola Fernão Dias, em Pinheiros, Zona Oeste de São 

Paulo, foi tomada pelos estudantes tornando se uma 

espécie de “escola-modelo”. Nos próximos dias, as 

ocupações passariam a se capilarizar de maneira 

não ordenada, e extremamente rápida, por todo o es-

tado. Norteados pela palavra de ordem “Não fechem 

nossa escola!”, os estudantes ocuparam as unida-

des de ensino trancando portões, vigiando janelas 

e acessos, encastelando-se nas unidades e fazendo 

uma defesa radical pela sobrevivência do espaço es-

colar, agora em disputa (Paes; Pipano, 2017, p. 11).

A resistência dos estudantes, no en-
tanto, transbordou a contestação ao plano de 
reorganização e colocou em evidência outros 
temas relacionados às escolas públicas no Es-
tado. A pauta estudantil foi sendo ampliada no 
processo, com denúncias referentes à falta de 
relações democráticas na escola, à precarieda-
de das escolas e à falta de professores. Aulas 
livres e debates nas escolas ocupadas, durante 
o período da ocupação, inseriram temas como: 
relações de gênero, racismo e homofobia, en-
tre outros. O movimento fez emergir questões 
e temas não abarcados pelo modelo gerencial 
proposto pela secretaria. 

Desvinculados de partidos políticos, sindicatos ou 

mesmo de associações estudantis historicamente 

constituídas, como a UNE, as ‘escolas em luta’ ga-

nharam a adesão e o apoio dos pais, de uma grande 

maioria de professores e diretores, assim como de 

várias camadas da sociedade civil. Em poucas sema-

nas, um mapa disponibilizado no Google, alimenta-

do voluntariamente em tempo real, sem ‘donos’ ou 

chancelas, descrevia a situação das escolas ocupa-

das, com listas de itens de alimentação, limpeza e 

higiene, além de pedidos de solidariedade e apoio. 

Um formulário na web circulava entre advogados 

e professores que poderiam prestar seus serviços, 

sem honorários, auxiliando os estudantes com os 

processos jurídicos e ministrando aulas para garan-

tir a manutenção do cotidiano de ensino. Imagens 

transbordavam das páginas do Facebook a partir de 

vídeos caseiros produzidos através de seus tablets 

e smartphones, precariamente editados ou imedia-

tamente divulgados pelo Youtube como estratégias 

de proteção e combate. Páginas como ‘O Mal-Edu-

cado’, ‘Território Livre’ e ‘Não fechem minha esco-

la’ tratavam de noticiar o que a mídia hegemônica 

insistia em ignorar, embora a pregnância do evento 

já guiasse a agenda setting de todo o país (Paes; Pi-

pano, 2017, p.11-12).

Durante o período das ocupações, inú-
meras vezes houve confronto ou cerceamento 
da polícia aos estudantes, incluindo prisões. 
O impacto dos atos e manifestações dos estu-
dantes na mídia, na sociedade (comunidade de 
pais, associações educacionais e movimentos 
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sociais da área da educação tais como Cenpec, 
Campanha Nacional pelo Direito à Educação, 
Todos Pela Educação, MTST etc.) e no governo 
estadual foi grande. O Ministério Público Esta-
dual posicionou-se no sentido de recomendar 
ao governo o encerramento da reorganização, 
por entender que ela visava à economia de re-
cursos e não à melhoria da qualidade do en-
sino e da aprendizagem. Os embates tiveram 
também momentos de tensão, quando pontos e 
contrapontos se chocaram frente a ordens jurí-
dicas. Assim, um oficial de justiça se pronun-
ciou durante a desocupação de uma escola:

“É uma decisão do juiz que tem que ser cumprida. 

Decisão de juiz a gente não contesta. O juiz manda 

em todos nós”. [...] “Nós estamos querendo resolver 

a situação de uma forma pacífica. A manifestação 

de vocês é assegurada constitucionalmente, só que o 

juiz diz assim: nos termos da constituição, o direito 

de ir e vir é legítimo. O direito meu termina onde 

começa o direito seu”. […]. Enquanto a oficial de 

justiça tentava explicitar a situação informando que 

eles deveriam deixar a escola, desocupando-a ime-

diatamente, em conformidade com o que prega a lei, 

os estudantes respondem com palavras de ordem – 

“Onde estão os nossos direitos?” Curioso aqui pen-

sar que os estudantes, ao reivindicarem a presença 

do conselho tutelar ou mesmo de seus direitos en-

quanto menores, restituem o Estado e suas formas 

de “assujeitamento” (Paes; Pipano, 2017, p. 19-20).

A situação de tensão social criada pelos 
estudantes com a paralisação e ocupação de 
quase 200 escolas levou o governo do Estado de 
São Paulo a recuar. Em 04/12/2015, por meio o 
Decreto 61.692, revogou-se o Decreto 61.672, e 
o Governador Geraldo Alckmin anunciou que 
o processo de reorganização das escolas para 
2016 estava adiado. A reforma foi, portanto, 
suspensa, e o decreto que transferia funcioná-
rios foi revogado em 05/12/2015. O secretário 
estadual da educação foi trocado E, por fim, 
em 08/12/2015, a Resolução SE 56 revogou a 
Resolução SE54/2015 da Secretaria Estadual 
de Educação do ESP (Silva, 2016). 

Segundo Piolli, o Plano de Reorganiza-
ção foi adiado em razão da resistência estudan-
til e da intervenção do Ministério Público e da 

Defensoria Pública do Estado (Piolli; Pereira; 
Mesko, 2016, p 24).

A resistência contra a reforma do ensi-
no paulista gerou outro movimento social em 
2016, o “Movimento não fechem minha esco-
la”, que se notabilizou também pelas práticas 
de “Escrachos” em locais de visibilidade ou 
perto da residência de políticos. 

Um grande campo de pesquisa está se 
abrindo a partir das lutas pela educação dos se-
cundaristas no Brasil e em outros países. Trata-
-se da análise do papel das correntes anarquis-
tas e autonomistas junto aos jovens estudantes 
e a revalorização da participação social fora de 
instituições estatais ou estruturas formais.

Além dos fundamentos teóricos e ide-
ológicos inspiradores dos secundaristas, será 
importante também realizar, em futuro breve, 
uma agenda de estudos comparativos, tanto 
no próprio país, como com países da Améri-
ca Latina, especialmente Chile e Argentina. É 
importante registrar que as cartilhas do movi-
mento secundarista chileno serviram de mo-
delo e inspiração aos secundaristas brasileiros 
(traduzida para o português por um membro 
do coletivo ‘Mal-Educado’, grupo de apoio ao 
MPL). Há uma grande diferença, entretanto, 
nos processos históricos. Lá, no Chile, as ocu-
pações de escolas foram anteriores à crise polí-
tica e econômica; no Brasil, foi concomitante.

Vale ver o registro de algumas avaliações 
sobre o movimento dos estudantes no Chile, 
em estudos recentes, lembrando que eles fo-
ram anteriores e inspiraram muitos dos estu-
dantes brasileiros:  

… el movimiento estudiantil ha emergido como el 

actor central de un conjunto de movimientos popu-

lares que demandan cambios sustantivos a un régi-

men político y económico heredado de la dictadura. 

La irrupción de la protesta estudiantil ha tenido 

importante repercusión internacional, no obstante 

su incidencia en materia de transformaciones socio-

políticas profundas es todavía limitada (Von Bülow; 

Bidegain, 2015).

Ainda no campo da educação, não po-
demos nos esquecer dos protestos e atos de re-
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sistência contra o Projeto Escola Sem Partido, 
que conta com o apoio do Movimento Brasil 
Livre (MBL). Pagni, Carvalho e Gallo (2016) 
apresentam excelente análise dos alvos e ques-
tionamentos do Projeto ao afirmar:

... o programa  Escola Sem Partido  ignora um dos 

princípios primordiais da educação liberal ainda 

em vigor, que não pode ser acusado de “esquerda”. 

Filósofos liberais como John Dewey e Hannah Aren-

dt viram a educação escolar como um lugar não so-

mente de transmissão da cultura para as crianças e 

jovens, de ingresso às tradições e ao mundo, com 

toda pluralidade que o caracteriza, como também 

de renovação cultural e dos sentidos da comunida-

de em que vivem com vistas a promover o cresci-

mento e o confronto com as gerações mais velhas 

[...] Mais importante de que o valor dado ao conhe-

cimento científico e à tecnologia por ambas as con-

cepções em foco, o que concorre efetivamente para 

a formação dos atores dessa instituição é o aprendi-

zado do pensar reflexivo (Dewey) e a capacidade de 

julgar (Arendt). Elas se aproximam, assim, de uma 

noção de crítica inauguradora da modernidade, 

desde Immanuel Kant, que não se restringe à trans-

missão do saber e à circulação da informação das 

escolas atuais, mas compreende atitudes capazes 

de se problematizar a tradição e de criar outras for-

mas de existência. São essas atitudes, denominadas 

de crítica, responsáveis por emancipar os homens, 

por liberá-los das formas de governo instituídas e 

de criarem outras capazes de promover o progres-

so da sociedade, ou, de não querer ser governado 

dessa forma – para usar uma expressão Michel Fou-

cault – que parece ser o principal alvo dos questio-

namentos da Escola Sem Partido (Pagni; Carvalho; 

Gallo, 2016, p.1-2).

CONCLUSÕES: desafios para en-
tender os jovens neste novo milênio 

Este artigo apresentou um cenário novo 
de atuação dos jovens no Brasil, via análise de 
manifestações de protestos nas ruas e protestos 
na área da educação. Observamos que as ações 
coletivas são múltiplas e diversificadas, partin-
do de grupos de jovens pertencentes a diferen-
tes camadas sociais com ideologias e princípios 
filosóficos também diversificados, quando não 

opostos. Vários grupos são coletivos que se orga-
nizam de forma transnacional, com pautas que 
se repetem em vários outros países e que podem 
ser acionadas em qualquer lugar do mundo. 
Muitos deles se inspiram em ideias libertárias, 
advindas do revival de algumas formas do anar-
quismo, no século XX, revistas no século XXI 
(Day, 2005). Junto com a ascensão ou o retorno 
das pautas libertárias dos autonomistas, temos 
também o surgimento de organizações movi-
mentalistas de jovens de perfil liberal ou con-
servador. Todos esses grupos protagonizaram a 
organização dos protestos nas ruas brasileiras 
entre 2013 e 2018, com repertórios de pautas, 
demandas e práticas diferenciadas. Diferencia-
das também são “as culturas políticas” que ou 
ajudam a construir ou alicerçam, no sentido 
dado por Klaus Eder (1992), a coexistência de 
culturas políticas num mesmo tempo histórico, 
com visões e valores diferentes.

Observamos que as lutas e movimentos 
pela educação são antigos, mas, às vezes, mos-
tram-se invisíveis perante a sociedade mais 
geral e só recentemente ganharam visibilidade 
na mídia. Todos os movimentos sociais sem-
pre têm um caráter educativo. Usualmente, os 
sindicatos dos professores e o movimento dos 
estudantes são os protagonistas que entram em 
cena com maior frequência. Mas lutas e de-
mandas pela educação não se resumem ao ter-
ritório das escolas, seus estudantes e profissio-
nais. Lutas pela educação dizem respeito a toda 
sociedade, e ao poder público, certamente. 

A educação, de um modo geral, e a es-
cola, de forma específica, têm sido lembradas 
como possibilidades de espaço civilizatório 
numa era de violência, medo e descrença. A 
escola pode ser polo de formação de cidadãos 
ativos a partir de interações compartilhadas en-
tre a escola e a comunidade civil organizada. As 
lutas pela educação podem ser o alicerce des-
sa nova história. A premissa fundamental que 
defendemos, há alguns anos, é que a participa-
ção da sociedade civil nas lutas pela educação 
não é para substituir o Estado, mas para que ele 
cumpra seu dever: propiciar educação de e com 
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QUALIDADE para todos. E essa é a pauta dos 
jovens na atualidade: educação com qualidade.

Os atuais movimentos na área da educa-
ção devem ser analisados sob a ótica das mu-
danças operadas no conjunto de outros movi-
mentos sociais contemporâneos, pois eles são 
diferentes dos movimentos operários, assim 
como diferem dos movimentos populares dos 
anos 80 e 90 do século passado, que lutaram 
por condições de vida, especialmente no meio 
urbano. Lutavam pela emancipação, inspi-
rados por teorias emancipatórias que tinham 
como meta o acesso aos diretos para todos, 
dentro de uma sociedade que crescia e se mo-
dernizava, onde o progresso material era, mui-
tas vezes, confundido com progresso social.

 A onda dos “novos movimentos so-
ciais”, iniciada no século passado –organizada 
em torno de questões de gênero, etnia, faixa 
etária, ou questões ambientais, etc. –, ampliou-
-se e, hoje, essas questões também adentra-
ram as escolas com as  temáticas de gênero, 
etnia, nacionalidade, religiões, portadores de 
necessidades especiais, meio ambiente, qua-
lidade de vida, segurança pública, paz, direi-
tos humanos, direitos culturais, etc. Mas essa 
ampliação se deu sob a inspiração de outros 
paradigmas: a do moderno, da emancipação 
do indivíduo e não mais do grupo. Autonomia 
para autodefinir a que grupo sexual pertence, 
por exemplo. E esse tipo de repertório leva não 
apenas a demandas por novas políticas públi-
cas. Leva também a lutas e tensões entre os 
grupos e movimentos organizados da socieda-
de, portadores de referências político-ideológi-
cas distintas. Não podemos nos esquecer: os 
movimentos sociais, em si, são fontes e agên-
cias de produção de saberes.

Olhando para o futuro, detectamos a im-
portância de ampliar os estudos sobre as redes 
de mídias sociais e a cultura digital para enten-
der a cultura política e a nova cidadania dos 
jovens, assim como as possibilidades de uma 
democracia digital – aquela que tenta dialogar 
com a geração digital e que poderá combinar 
outras formas de democracia, especialmente 

a representativa, com a democracia direta via 
on-line. É preciso atentar para o futuro da de-
mocracia e os novos tipos de cultura política 
que estão sendo construídos, e para suas pos-
sibilidades de desenvolvimento, incluindo as 
novas formas de participação dos jovens e seus 
novíssimos movimentos ou coletivos, num ce-
nário de queda da representação partidária. A 
recuperação de instituições públicas desgasta-
das é algo necessário, mas seu caráter mais ou 
menos democrático está em aberto e poderá ser 
o fortalecimento da democracia, como também 
a perda de direitos e o enfraquecimento da de-
mocracia, com órgãos não democráticos para 
o controle e regulação dos cidadãos. Por isso, 
destacamos que os movimentos e coletivos de 
jovens, na atualidade, não são homogêneos: 
alguns adotam práticas democráticas e tentam 
pautar novos direitos sociais (passe livre, por 
exemplo); outros tensionam e enfraquecem a 
democracia, ao questionar direitos, como pro-
jetos do tipo “Escola sem Partido” e outros.

Para concluir, uma citação recente de 
Boltanski, com a qual concordamos e creio ser 
um estímulo para continuar a seguir a trilha 
dos jovens. Diz ele:

Eu penso que nós devemos seguir o processo da 

construção social, as maneiras com que as próprias 

pessoas constroem o mundo. Inicialmente, cada 

experiência é particular, não há nada além de sin-

gularidades no mundo. As pessoas vão então com-

partilhar essas experiências, torná-las equivalentes, 

dar-lhes uma linguagem, transformá-las em deman-

das e tentar construir propostas e reivindicações, 

bem como modificações da realidade e dos formatos 

em que a realidade se baseia. É muito interessante 

seguir o mais rigorosamente possível as operações 

de qualificação e crítica, bem como a forma como 

os vários elementos da realidade são construídos e 

desconstruídos (Boltanski, 2017, p. 10).

Recebido para publicação em 11 de abril de 2017
Aceito em 01 de fevereiro de 2018
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YOUTH IN CURRENT POLITICS – A NEW 
CULTURE OF PARTICIPATION

Maria da Glória Gohn

This article covers the participation of young 
people in collective actions as protagonists in the 
public sphere, highlighting some public policies 
that have dealt with issues of their daily lives, 
such as the reforms in education. The place of 
youths in these policies is questioned, in light of 
the occupation of public schools in the period. The 
ultimate goal is to analyze the impact of the action 
of these young people in the society and in public 
policies, emphasizing the political culture created 
(or redefined) and operated on the issue of youth 
participation through the use of media networks. 
The database is originated from research conducted 
on Internet websites, youth networks, and print 
media data in São Paulo between 2013 and 2017. 
The authors of the theoretical reference used are 
Charles Tilly, Doug MacAdam, S. Tarrow, and Klaus 
Eder. Other interpretive milestones were found of 
authors of renewed theories of libertarian socialism, 
advocates of autonomist, culturalist, and civil 
resistance theories.

Keywords: Youths. Digital activism. Participation in 
fights for education. Public policy and youths.

LES JEUNES DANS LA POLITIQUE 
D’AUJOURD’HUI – UNE NOUVELLE CULTURE 

DE PARTICIPATION

Maria da Glória Gohn

L’article aborde la participation des jeunes à des 
actions collectives en tant que protagonistes dans la 
sphère publique et met aussi en évidence quelques 
politiques publiques qui ont traité des questions 
de leur vie quotidienne, telles que les réformes 
dans le domaine de l’éducation. On s’enquiert de 
la place des jeunes dans ces politiques, en prenant 
en considération les occupations dans les écoles 
publiques au cours de cette période. L’objectif 
final est d’analyser l’impact de l’action de ces 
jeunes dans la société et au sein des politiques 
publiques, en soulignant la culture politique créée 
(ou re-signifiée) et le renouvellement qui a eu 
lieu au niveau de la participation des jeunes par 
l’utilisation des réseaux de médias. La base des 
données provient de recherches menées sur des 
sites Internet, des réseaux de jeunes et des données 
issues de la presse à Sao Paulo entre 2013 et 2017. 
Les auteurs références du cadre théorique utilisé 
sont Charles Tilly, Doug MacAdam, S. Tarrow et 
Klaus. Eder. D’autres jalons interprétatifs ont été 
trouvés chez des auteurs de nouvelles théories 
du socialisme libertaire, défenseurs des théories 
autonomistes, culturalistes et de la résistance civile.

Mots-clés: Les jeunes. Activisme numérique. 
Participation. Luttes pour l’éducation. Les Politiques 
publiques et les jeunes.




